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			“Lembrai do 05 de Novembro. A pólvora, a traição, o ardil. Por isso não vejo como esquecer uma traição de pólvora tão vil”.

			(Filme V de Vingança)

		


		
			Dedico esta Obra aos meus filhos, Carolina Ramos – Coral “Luz dos meus olhos” e Júlio de Jesus Ramos – Pêto “Sol do meu dia”. Os eternos amores da minha vida.

		


		
			
PREFÁCIO

			Esta obra é baseada em fatos reais. Tudo que for lido é fruto de experiências pessoais e/ou consultadas em Obras de outros Autores que com suas experiências, ajudaram a enriquecer este primoroso Trabalho. O Livro não visa tecer comentários acerca dos erros de alguns policiais, para que a sociedade demonize a Instituição. O verdadeiro objetivo é realmente descontruir a PMERJ expondo seus problemas, dificuldades e desafios no combate ao crime e na garantia dos Direitos Constitucionais previstos em nosso Ordenamento Jurídico vigente. Seria muito cômodo apontar o dedo em riste para um PM e denegrir sua imagem, porém, não é esse o objetivo do Livro. Tenho a consciência de que, na maioria das vezes, o agente tenta realizar o melhor trabalho possível, visando o bem estar social, mas nem sempre é o que acontece. Erros são cometidos, afinal de contas, somos apenas Humanos!

			Destarte, não podemos admitir que a Sociedade Fluminense fique à mercê de um pequeno grupo de malfeitores que se intitulam profissionais de segurança pública, que deseja continuar vendo o povo de nosso amado território, de joelhos! A Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro é muito maior que isso. Seus integrantes devem ver a Corporação com brilho nos olhos e ter orgulho de fazer parte dela. Ter a Polícia no peito é requisito principal para o desempenho de um trabalho que futuramente será um exemplo a ser seguido pelos demais integrantes da Instituição.

			Por fim, caro leitor, gostaria que antes de efetuar o manuseio desta Obra, você se despisse de quaisquer preconceitos no que dizem respeito a PM para que minhas lições não sejam mal interpretadas ou que eu acabe por formar verdadeiros opositores ou mesmo inimigos da Polícia. Estou pondo minha mão ao bolo para mostrar os dois lados, mas posso afirmar que a maior parte da Corporação é honesta e realiza um trabalho maravilhoso. Não podemos permitir que uma minúscula parcela acabe com a reputação de uma Instituição bicentenária. Um viva para nossa querida PMERJ!

			O AUTOR

		


		
			
INTRODUÇÃO

			Em primeiro lugar, gostaria de enfatizar que para garantir o direito constitucional previsto no art. 5º, XIV da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: “É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”, as pessoas que me forneceram informações tiveram seus nomes trocados para resguardar suas identidades, uma vez que, algumas ainda encontram-se incorporadas às fileiras da PMERJ.

			Em segundo, muitos sabem que infelizmente, devido a vários motivos, o policial é levado a cometer atos que vão de encontro à conduta de um servidor da segurança pública. Assim, segundo Rodrigo Nogueira, autor da obra “Como nascem os monstros1”, “na PM não tem nenhum santo”. Muitos entraram com boas intenções e pensavam que poderiam fazer apenas o seu serviço e abster-se dos maus profissionais, porém, a realidade é bem diferente. Inúmeras vezes o lema da Corporação “SERVIR E PROTEGER” é ignorado por maus policiais que usam a farda, a arma e a autoridade estatal para cometer uma variedade de delitos. Por outro lado, vários são os PMs em situação alarmante: pessoas deformadas psicologicamente e sem o devido apoio do Estado. A atividade policial transforma esses cidadãos em assassinos em potencial e o pior é que não conseguem perceber o quanto estão ensandecidos.

			Por fim, deixo aqui meu registro de que este trabalho tem por objetivo por a nu, a verdade e somente a verdade a respeito dos fatos narrados, porém, as críticas são desferidas aos maus profissionais que usam a farda e o poder institucional para fazer uso indevido de sua autoridade, ao passo que, os elogios são direcionados apenas aos verdadeiros cumpridores dos seus deveres legais.

			SER POLICIAL MILITAR NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO É NADA FÁCIL

			Muitos jovens incorporam nesta importante força auxiliar criada para a segurança pública estatal visando apenas interesses particulares. Devido ao fato da maioria vir das camadas menos abastadas da sociedade, eles procuram um cargo público que lhes dê segurança e estabilidade financeira, além é claro, do porte de arma. Este poderoso documento lhe confere a prerrogativa de conduzir junto a si, um instrumento bélico cujo único objetivo é matar. Uma arma não tem outra função a não ser esta. Observem o comentário de um trecho do livro Como nascem os monstros: “No momento em que o carregador se une à arma com um pequeno ‘clique’, os três componentes – munição, carregador, pistola – se fundem em um só propósito: matar. É isso que as armas representam: morte, pura e simplesmente”2.

			Dessa forma, como seria um concurso para ser PM que não lhe desse o direito de portar uma arma? O retro citado autor nos responde: “Se o retirassem, o próximo concurso não teria nem cem candidatos. Não é porque ele vai se sentir exposto, é porque a arma lhe dá uma sensação de superioridade, algo que nem todos os homens têm o direito de ter”3.

			No mesmo balaio mercadológico dessa cultura ensandecida, não podemos nem devemos esquecer a lacuna deixada pelo Estado aos habitantes menos abastados e residentes dos bairros fluminenses e morros cariocas no que se diz respeito às questões básicas como segurança, educação, saúde e saneamento básico, terreno fértil para os Neorobinhoods. Estes locais são carentes de serviços públicos básicos. Isso é mais que incentivo para que mais jovens se atrevam a enveredar no mundo do crime ou mesmo entrar para a Polícia em troca de riquezas e poder:

			Assim era o ambiente em que foi concebido o malogrado Rafael e tantos outros mais, homens que saíram de suas casas para serem inevitavelmente contaminados por um mal arrebatador, arraigado nos costumes da instituição; indivíduos que foram absorvidos e perderam a identidade natural para ceder lugar a um complexo sistema de vícios e maneirismos, e que, suplantados pelo massivo bombardeio de exemplos contrários às antigas concepções, inverteram o próprio norte moral, totalmente despercebidos da transmutação. Os cordões grossos de ouro, os carros importados, as armas. O poder4.

			Some-se a isso o fato de que inúmeras vezes o militar é mal compreendido por realizar um serviço bem prestado para a sociedade e uma minoria criticar suas ações devido a interesses pessoais. Bandido tem pai, mãe, mulher, filhos, amigos e etc., dessa forma, o PM se revolta ao perceber que arrisca sua vida por uma sociedade que não o compreende nem o apoia. Por outro lado, a morte de um colega de farda não comove os órgãos governamentais e nem tão pouco a sociedade ou a mídia que se fazem indiferentes ao acontecido. Só lhe resta fazer justiça à sua maneira, ou seja, com as próprias mãos5. Nesse momento, o PM se torna legislador, julgador e executor ao mesmo tempo. Que diferença há entre um bandido e um Policial Militar nesse momento? Espera-se que um agente público cumpra a lei6, afinal de contas, é para isso que foi formado. Mas ao contrário, segundo autores pesquisados e citados em nossa bibliografia, o PM se sente um lixo, mais um número, uma estatística. Segundo policiais e ex-policiais entrevistados, a PM não dá a devida formação ao recruta, ou seja, “Nenhum, eu digo e afirmo, nenhum recruta sai do CFAP pronto para empunhar uma arma no meio da rua7”, daí quando morre um colega de farda, um “Sangue Azul”, muitos se revoltam e deixam a lei de lado, porque agora será pessoal:

			Essa é uma ótima desculpa, mas a verdade é que o baixo salário, o nível desprezível da seleção, o descaso das autoridades com relação à qualidade da tropa que empunha um fuzil nas ruas, tudo isso parece ser algo sistematicamente orquestrado para sempre relegar ao recruta recém-formado a condição de louco alienado. A maioria não tem a menor noção das responsabilidades e consequências dos seus atos quando sai do CFAP8.

			Assim sendo, muitos são os eventos de violência envolvendo ambas as partes: de um lado, o crime organizado com seu poderoso arsenal pronto para ser usado a qualquer momento sem pudores e de outro, uma instituição militar estatal tentando combater este poder paralelo da forma que pode. A sociedade de membros atados fica em meio a esta guerra urbana sem precedentes que nem em sonho está perto de ter um fim. Por isso, ambos os lados executam suas vítimas para que estas não possam mais estar em combate numa data futura:

			Sem aviso aos criminosos, sem ordem para largarem as armas, sem identificação, nada! Quatro juízes condenando à morte quatro pessoas pelo porte ilegal de armamento de uso restrito e por tráfico de drogas. Processando, julgando, proferindo e executando a sentença num mesmo ato, instantaneamente. (...) É muito poder para uma só pessoa administrar9.

			A sociedade fluminense, sobretudo, a carioca, já está acostumada (ou conformada, não sei ao certo) a ver notícias de violência e morte no dia-a-dia. A visão de um policial carregando um indivíduo (meliante ou não) em um lençol todo manchado de sangue, com membros de fora, balançando como um pêndulo é a cena dantesca ao qual já estamos cansados de assistir nos noticiários de TV. Isso não choca mais a população tanto quanto deveria. “Em vez de vomitar, o carioca diz: ‘Ih, ah lá! Se fudeu!’, e segue normalmente para o seu rodízio de pizzas, assobiando e cantarolando10”. Na verdade, o cidadão se sente “vingado” ao ver o marginal que tantas atrocidades cometeu, esquálido e sem vida, jogado ao solo ou atirado em uma viatura, assinando com seu próprio sangue, o fim de uma vida cheia de crimes e barbáries:

			Isso só corrobora a minha tese de que o monstro nasce a partir do modo como a instituição policial militar fluminense deforma o indivíduo ao longo do tempo, a ponto de ele perder sua própria identidade, pois, com um critério de seleção tão rígido, que não permite a entrada nem de devedores de crediário, fica óbvio que a maldade é adquirida, e não inata11.

			O sistema obriga o policial jovem a descumprir a lei. Entregando o mais antigo, vira o X-912 maldito. Concordando com ele, vira fora da lei, omisso ou até ladrão. Dessa forma, fica cada vez mais difícil conviver e acreditar numa instituição tão cheia de vícios. Como encarar esta situação e pensar numa solução para tal deformidade é um desafio a toda uma sociedade que a cada dia, clama por justiça, tão sofrida pelo descaso das autoridades que deveriam defender os interesses da população e não o fazem. Crianças abandonadas pelas ruas, muitas órfãs de pais vivos. Indivíduos sem a menor formação moral, enfrentando covardias e injustiças diárias é poderoso instrumento para alimentar o contingente dos dois reversos da medalha.

			

			
				
					1	 NOGUEIRA, Rodrigo. Como nascem os monstros – A história de um ex-soldado da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. Topbooks, 2013.

				

				
					2	 Obra citada, pág. 93.

				

				
					3	 Obra citada. Pág. 24.

				

				
					4	 Obra citada. Pág. 62.

				

				
					5	 Art. 345 do Código Penal Brasileiro: Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o permite: Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena correspondente à violência. Parágrafo único - Se não há emprego de violência, somente se procede mediante queixa.

				

				
					6	 Princípio Constitucional da Legalidade previsto no art. 37 da CRFB/1988 caput.

				

				
					7	 Obra citada, pág. 81.

				

				
					8	 Obra citada, pág. 25.

				

				
					9	 Obra citada, pág. 316.

				

				
					10	 Obra citada, pág. 149.

				

				
					11	 Obra citada. Pág. 147.

				

				
					12	 Na gíria popular o X-9 é considerado o alcaguete que segundo o VOLP, este termo refere-se ao sujeito que entrega outra pessoa.

				

			

		


		
			
01. COMANDO AZUL

			1.1 CVRL

			Comando Vermelho Rogério Lemgruber13, mais conhecido como Comando Vermelho e pelas siglas CV e CVRL, é uma das maiores organizações criminosas do Brasil. Foi criada em 1979 no Instituto Penal Cândido Mendes (IPCM), na Ilha Grande, Angra dos Reis, Rio de Janeiro, como um conjunto de presos comuns e presos políticos, militantes de grupos armados, sendo os presos comuns membros da conhecida Falange Vermelha, facção criada por Rafael Basi14 e muitos outros criminosos comuns, que lhe dá nome, pois eram células soltas, sem um Aparelho que às organizasse, ainda na década de 1970. Uma das primeiras medidas do Comando Vermelho foi a instituição do “caixa comum” da organização criminosa, alimentado pelos proventos arrecadados pelas atividades criminosas isoladas, daqueles que estavam em liberdade, o dízimo15. O dinheiro assim arrecadado serviria não só para financiar novas tentativas de fuga, mas igualmente para amenizar as duras condições de vida dos presos, reforçando a autoridade e respeito do Comando Vermelho no seio da massa carcerária.

			RL foi criado na favela do Rebu, em Senador Camará, zona oeste da Cidade do Rio de Janeiro e costumava cometer assaltos a bando com seu irmão, Sebastião Lengruber, o Tiguel. RL foi preso várias vezes e sua ida para o presídio de Ilha Grande, marca sua história na facção criminosa Falange Vermelha e sua entrada no tráfico de drogas da cidade. Apesar de ter passado a maior parte de sua vida no Presídio de Ilha Grande, foi lá que começou a se tornar um homem respeitado no mundo do crime. Conheceu comparsas como Willian da Silva Lima (Professor), José Carlos dos Reis Encina (Escadinha), José Jorge Saldanha (Zé do Bigode) e Orlando Conceição (Orlando Jogador). Com a ajuda deles organizou fugas mirabolantes, como em janeiro de 1980, quando conseguiu escapar da ilha de barco. Junto com seus companheiros no crime começou a organizar a Falange Vermelha e o tráfico de drogas de dentro da Ilha Grande, entre 1969 e 1975.        
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			FONTE: Comando Vermelho:  a história do crime organizado de Carlos Amorim

			No início dos anos 1980, os primeiros presos foragidos da Ilha Grande começaram a pôr em prática todos os ensinamentos que haviam adquirido ao longo dos anos de convivência com os presos políticos, organizando e praticando numerosos assaltos a instituições bancárias, algumas empresas e joalherias.

			Ainda no início da década de 1990, a facção influenciaria a criação do Primeiro Comando da Capital em São Paulo. Dela surge ainda uma espécie de dissidência, posteriormente reincorporada, o Comando Vermelho Jovem. Na década de 2000 diversas favelas controladas pela facção passaram a ser ocupadas por milícias e por UPPs16. Em 2016 as facções Comando Vermelho e Primeiro Comando da Capital se romperam por disputa de território nas fronteiras do Brasil com Paraguai, Bolívia e Colômbia, que ocasionou numa rebelião nos presídios em Rondônia e Roraima. CV e PCC eram aliadas há quase duas décadas.

			Principais líderes do Comando Vermelho: Rogério Lemgruber (RL), Orlando da Conceição (Orlando Jogador), Luiz Fernando da Costa17 (Fernandinho Beira-mar), Fabiano Atanázio da Silva (FB), Paulo Roberto de Sousa Paz, Luciano Martiniano da Silva, Márcio Amaro de Oliveira (Marcinho VP), Gilberto Martins da Silva (Mineiro da Cidade Alta) e Elias Pereira da Silva (Elias Maluco).

			Assim como os bandidos cometem crimes, poderemos observar o mesmo do lado de certos policiais militares e de alguma forma, é dificílimo acreditar que agentes da lei, provedores da segurança pública são responsáveis pela prática de condutas criminosas, muitas delas, com requintes de crueldades. Sempre vamos esperar do marginal, uma conduta errônea e contra legis, mas de um dos paladinos da segurança pública fica muito mais complicado aceitar esta dura realidade. Esses “cavaleiros” que se dispõe a descumprir a lei e cometer condutas criminosas organizam-se para que sua execução seja completa e perfeita. Podemos pensar que elas não têm conexão, mas estamos enganados. Muitas vezes, estes PMs realizam uma ação comum entre eles chamada “Cavalo de Tróia” em alusão ao acontecimento histórico que deu um desfeche diverso para uma guerra que aparentemente estaria perdida18.

			Portanto, da mesma forma que os bandidos se organizam num grupo armado, estes militares também formam um grupo com hierarquia e com um comandante e todos usam roupas iguais até na cor: azul. Assim sendo, um grupo organizado hierarquicamente vestindo roupas iguais é um Comando e em referência a cor de suas roupas, os meliantes passaram a denominar estes policiais que realizam condutas criminosas pejorativamente de COMANDO AZUL de forma a depreciar a corporação e igualar os agentes da lei aos criminosos a fim de mostrar que ambas as partes nada tem de diferente a não ser a roupa.

			

			
				
					13	 Conhecido ente os pares por Bagulhão ou Marechal.

				

				
					14	 Conhecido entre seus pares como Mentor.

				

				
					15	 Dez por cento da renda, fazendo alusão ao tributo cristão.

				

				
					16	 Unidade de Polícia Pacificadora, projeto da Secretaria Estadual de Segurança do Rio de Janeiro que pretende instituir polícias comunitárias em favelas, principalmente na capital do estado, como forma de desarticular quadrilhas que, antes, controlavam estes territórios como verdadeiros estados paralelos. Antes do projeto, inaugurado em 2008, apenas a favela Tavares Bastos, localizada no Morro da Nova Cintra, no bairro do Catete, na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro entre as mais de 500 existentes na cidade, era a única que não possuía crime organizado, tráfico de drogas ou milícia. A favela foi nomeada segundo a sua principal via de acesso, a Rua Tavares Bastos.

				

				
					17	 Embora em reportagem do programa Domingo Espetacular feita por Roberto Cabrini exibido em 28 de agosto de 2016, Beira-Mar não admitiu ser um dos líderes da facção criminosa Comando Vermelho.

				

				
					18	 Esta prática consiste em entrar atirando na favela para todos os lados e depois, um grupo se esconde na casa de um morador, aguardando que a calmaria faça com que os habitantes retomem suas vidas. Dessa forma, os bandidos recomeçam suas atividades ilegais, como por exemplo, a venda de entorpecentes e é nesse momento que o “comando” aparece e liquida os meliantes, não deixando testemunhas.

				

			

		


		
			
02. DIREITO MILITAR

			2.1 Conceito

			Direito Militar19 é o ramo do direito relacionado à legislação das Forças Armadas. Tem a sua origem no Direito Romano, onde era utilizado para manter a disciplina das tropas da Legião Romana.

			2.2 No Brasil

			O Direito Militar passou a adquirir importância com a vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil em 1808, onde foi criado o primeiro Tribunal da Nação, o Conselho Militar e de Justiça, que depois se transformou no Superior Tribunal Militar (STM), atualmente com sede em Brasília, e jurisdição em todo o território nacional. Por força da Constituição Federal, o STM é considerado um Tribunal Superior, mas na prática funciona como um Tribunal de Segundo Grau, tendo em vista que não existe na estrutura judiciária nacional um Tribunal Regional Militar, que poderia ser representado pela sigla TRM.

			2.3 Tribunal de Justiça Militar

			Tribunal de Justiça Militar (TJM) é o órgão de segunda instância da Justiça Militar Estadual no Brasil, previsto pelo Artigo ١٢٥ da Constituição Federal naqueles Estados em que o contingente de militares estaduais ultrapassa o total de vinte mil integrantes. A criação do Tribunal Especializado nos Estados brasileiros dependerá de proposição do Tribunal de Justiça da Unidade Federativa que houver atendido essa exigência constitucional, ao qual caberá as funções de segunda instância da Justiça Militar, quando da inexistência do TJM. Em ambos os casos, é da responsabilidade da Justiça Militar estadual o julgamento de militares das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares, ainda que em primeira instância, nas Auditorias de Justiça Militar.

			2.4 Histórico

			Oriundos do Conselho Supremo Militar e de Justiça, criado por D. João VI para o julgamento de militares das Forças Armadas após sua vinda para o Brasil, Tais tribunais começam a surgir, ainda no âmbito administrativo, ou seja, subordinados aos presidentes (governadores) nas províncias brasileiras que, tão logo puderam, criaram forças militares de segurança, como a Guarda Real de Polícia, instituição também criada por aquele monarca para a manutenção da ordem pública no Rio de Janeiro. Com a ocorrência de crimes militares, advindos das atividades dos membros destas corporações, fez-se necessário a criação e regulamentação de instituições jurídicas, encarregadas de julgar estes militares, e os recursos para que estes viessem impetrar em determinados casos. Até o estabelecimento do primeiro Código Penal Militar, para o julgamento destes militares utilizou-se os “Artigos de Guerra”, do Conde de Lippe e, posteriormente, o “Código da Armada” (da Marinha do Brasil).

			O começo da separação das atividades jurídicas da administração dos governadores dá-se somente no início do século XX, quando da consolidação da República e a ampliação da autonomia dos Estados, é autorizado a estes que componham Conselhos de Guerra, ao que o estado do Rio Grande do Sul, em 1918, cria o “Conselho de Apelação”, com a finalidade de julgar os recursos dos militares condenados, sendo seguido, em 1937, pelos Estados de São Paulo e Minas Gerais.

			A primeira vez que a existência da Justiça Militar Estadual apareceu em uma Constituição Federal brasileira foi em 1946, após a Constituição de 1934 ter previsto as Justiças Militares, de forma genérica, como integrantes do Poder Judiciário, não mais subordinadas ao Poder Executivo. Entretanto, após o começo do regime militar, deu-se a tentativa, com a Constituição de 1967, da extinção destas, sendo que o funcionamento daquelas só permaneceu autorizado, em 1977, para aquelas que haviam sido criadas até essa Constituição.

			Com a atual Constituição Federal, e a redemocratização do país, o constituinte originário entendeu ser necessária a manutenção destas instituições, as quais tiveram previsão no artigo 125, parágrafos 3º a 5º, com redação emendada em 2004 (EC 45/04), quando se ampliou sua responsabilidade para o julgamento de recursos nos casos de transgressões disciplinares dos militares estaduais.

			2.5 Atribuições

			Atualmente, três Estados mantém Tribunais de Justiça Militar: São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, sendo os primeiros criados a partir do convênio, entre União e Estados para reorganização das Polícias Militares e das Justiças Militares estaduais, no ano de 1936. As funções principais do TJM são definidas em Constituição Estadual, porém algumas são comuns e privativas entre eles, processar e julgar:

			a)	Originariamente, o Secretário-Chefe da Casa Militar, o Comandante Geral da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, nos crimes militares;

			b)	Os Mandados de Segurança e os “Habeas Corpus”, nos processos pertinentes a Justiça Militar estadual. Em grau de recurso, os processos oriundos das Auditorias Militares e,

			c)	O controle, na forma de Correição, sobre as atividades da Polícia Judiciária Militar, da primeira instância da Justiça Militar Estadual, bem como das Unidades Prisionais Militares.

			Desde a Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, é de competência da Justiça Militar estadual o julgamento das ações judiciais contra atos disciplinares militares, ampliando a atuação desta. Tal Emenda também modificou a redação que limitava o contingente de militares estaduais para a criação do TJM, permitindo que nesses também fossem computados os dos Corpos de Bombeiros Militares, o que hoje autoriza que os Tribunais de Justiça dos Estados da Bahia, Goiás, Paraná, Pernambuco e Rio de Janeiro, bem como o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios no Distrito Federal, os criem.

			2.6 Composição

			A composição do colegiado geralmente segue o padrão estabelecido para o Superior Tribunal Militar, com um número menor ou igual de membros, ou seja, no caso dos TJM, uma parte é oficial do último posto das Corporações Militares (Coronéis), outra parte é de civis, Advogados, membros do Ministério Público Estadual e Juízes Auditores, conforme legislação pertinente do Estado.

			2.7 Corte Marcial (Tribunal Marcial)

			Corte ou Tribunal Marcial, ou ainda, Conselho de Guerra é o nome do Tribunal Militar que determina punições a membros das Forças Armadas submetidos às leis do Direito Militar. Virtualmente todas as Forças Armadas do mundo mantém um sistema de corte marcial para o julgamento de militares que quebrem de algum modo a disciplina, a hierarquia ou as regras militares. Além disso, pode ser usada para julgar e processar inimigos prisioneiros de guerra por crimes de guerra ou contra a humanidade.

			A Convenção de Genebra, que trata dos direitos de prisioneiros de guerra e das regras a que os países signatários se encontram submetidos nas guerras em si, requer que estes prisioneiros, quando julgados por crimes de guerra, sejam submetidos aos mesmos procedimentos que os exércitos vencedores usem entre seus próprios militares. Além disso, diversas Marinhas do mundo têm o procedimento de instaurar uma corte marcial sempre que uma embarcação é perdida, não significando com isso que o comandante da embarcação seja suspeito de não cumprimento do dever ou venha a ser automaticamente punido ou preso, mas meramente para que as circunstâncias da perda do navio fiquem registradas nos autos navais oficiais.

			2.8 Lei Marcial

			Chama-se Lei Marcial o sistema de leis que tem efeito quando uma autoridade militar (geralmente após uma declaração formal) toma o controle da administração ordinária da justiça (normalmente de todo o Estado). Ela se traduz geralmente pela suspensão de todas as (ou parte das) liberdades fundamentais do cidadão, como o ato de ir e vir, principalmente a de se reunir, de manifestar sua opinião e de não ser aprisionado sem fundamento judicial. A lei marcial entra em vigor somente em situações excepcionais, como na preparação da instituição de um regime totalitário ou ainda em reação a uma catástrofe natural.

			2.9 Nos dias de hoje

			Atualmente, o Direito Militar, após a Constituição Federal de 1988, tem despertado a atenção dos estudiosos do Direito, e novos doutrinadores têm surgido, destacando-se entre eles, por exemplo, Alexandre José de Barros Leal Saraiva, Ícaro Nogueira, Jorge César de Assis, Célio Lobão e Rodrigo Foureaux na seara do Direito Penal e Processual Penal Militar; Álvaro Lazzarini, Paulo Tadeu Rodrigues Rosa, Douglas Fronza, João Rodrigues Arruda e Farlei Martins Riccio de Oliveira na seara do Direito Administrativo Disciplinar Militar; Eliezer Pereira Martins, Ronaldo João Roth, Lauro Escobar, Robson Coimbra, James Magalhães, Leandro Antunes, entre outros, também no estudo do Direito Constitucional Militar, os quais têm procurado divulgar este ramo do Direito que alcança tanto aos militares federais, que são os integrantes das Forças Armadas (Exército Brasileiro, Marinha de Guerra e Força Aérea Brasileira), como aos militares estaduais, que são os integrantes das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares. Além disso, o número de obras que se dedicam ao estudo do Direito Militar, Penal Militar, Processual Penal Militar, Administrativo Militar e Constitucional Militar vem aumentando de forma considerável, o que permitiu e vem permitindo uma maior divulgação deste importante ramo das Ciências Jurídicas e Sociais.

			

			
				
					19	 Por vezes conhecido como Direito Castrense palavra de origem latina, que designa o direito aplicado nos acampamentos do Exército Romano.

				

			

		


		
			
03. BREVE HISTÓRICO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (PMERJ)

			3.1 O Bloqueio Continental – onde tudo começou

			Teve como consequência a situação europeia no início do século XIX. Naquela época, a Europa estava inteiramente dominada pelo Imperador Napoleão Bonaparte e como havia questões históricas que envolviam França e Inglaterra, como por exemplo, a Guerra dos 100 anos (1337-1453) e a Guerra dos 07 anos (1756-1763), eis que surge uma grande oportunidade de revanche. Em 1806, Napoleão decretou o chamado Bloqueio Continental, que impedia que todas as nações da Europa continental mantivessem acordos comerciais com a Inglaterra. Com essa medida, Napoleão pretendia enfraquecê-la economicamente, retirando dela seus mercados consumidores como também suas fontes de abastecimento de matéria prima. Pressionado por Napoleão, que exigia o fechamento dos portos portugueses ao comércio inglês, D. João, príncipe regente de Portugal, tentou adiar o mais que pôde uma decisão definitiva sobre o assunto.

			Como Portugal era aliado da Inglaterra, desde 1703 com o chamado Tratado de Methuen20 D. João viu-se numa embaraçosa situação: se aderisse às exigências do Bloqueio Continental, Portugal ficaria economicamente prejudicado uma vez que sua economia dependia basicamente da Inglaterra que por sua vez, também não poderia perder seu velho aliado luso, principalmente porque o Brasil representava um excelente mercado consumidor de seus produtos.

			3.2 A chegada da Família Real ao Brasil

			A única solução encontrada por D. João foi transferir para o Brasil, sua colônia mais rica, a sede do governo de Portugal. Com o apoio dos aliados ingleses, a Família Real, seus parentes e os principais funcionários do reino, criados e dependentes embarcaram para a colônia sul-americana em novembro de 1807. Este ato trouxe consequências desastrosas à população do Rio de Janeiro, capital da colônia desde 1763 na administração de Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal (1699-1782) devido às dificuldades para acomodar por volta de 15 mil pessoas. Fora dada ordem de despejo aos moradores das melhores residências do Rio de Janeiro, afixando-se nas portas a sigla P.R., que queria dizer Príncipe Regente21.

			3.3 Os tratados de 1808 e 1810

			a) 1808: Abertura dos portos às “nações amigas”. Foi promulgada por meio de uma Carta Régia22, pelo príncipe regente, D. João, em 28 de janeiro de 1808. O decreto foi assinado quatro dias após a chegada da Família Real e da Corte Portuguesa a cidade de Salvador, na Capitania da Baía de Todos os Santos e significava o fim do pacto colonial que obrigava todos os produtos que saiam do Brasil passar, obrigatoriamente, pela alfândega em Portugal, assim como os produtos importados a serem enviados para a Colônia;

			b) 1810: Tratados de Comércio e navegação, Aliança e amizade, reduzindo as tarifas alfandegárias23. Com a finalidade de “conservar e estreitar” as relações de aliança entre as duas monarquias, esse tratado praticamente eliminava a concorrência inglesa no mercado brasileiro, dominando-o por completo. Navios de guerra ingleses podiam atracar nos portos brasileiros, súditos ingleses tinham direito a tribunais especiais. O Tratado de 1810 foi fundado sobre “bases de reciprocidade e mútua conveniência”, e resultou como sendo extremamente favorável à Inglaterra.

			3.4 As benfeitorias criadas pela Família Real Portuguesa no Brasil

			a) Criação dos Ministérios: da Guerra e Estrangeiros, da Marinha e Ultramar, da Fazenda e Interior;

			b) Criação do Banco do Brasil;

			c) Instalação de diversas fábricas revogando o Alvará de 1785 de Dona Maria I, “a louca”.

			d) 1815: Elevação do Brasil à condição de Reino Unido a Portugal e Algarves (região sul do atual Portugal);

			e) Estímulo às lavouras de café, cana-de-açúcar, algodão, arroz e fumo;

			f) Construção de estradas, melhoramento dos portos, introdução de espécies vegetais como o chá;

			g) Promoção da vinda de colonos europeus;

			h) Academia Militar e da Marinha;

			i) Instalação da Junta Geral do Comércio;

			j) Instalação da Casa de Suplicação (hoje Supremo Tribunal), a mais elevada corte de justiça;

			l) 1809: Fundação da Divisão Militar da Guarda Real da Polícia da Corte (DMGRPC)

			

			
				
					20	 Também conhecido como “Tratado dos Panos e Vinhos”, foi um acordo comercial celebrado entre Inglaterra e Portugal no ano de 1703, que, no seu aspecto econômico, estabelecia que a Inglaterra teria o monopólio dos tecidos importados por Portugal, que, em contrapartida, teria o monopólio da importação de vinho pelos britânicos, e no seu aspecto militar, estabelecia uma aliança ofensiva e defensiva entre as duas potências. Foi assinado em um momento em que Portugal enfrentava grandes dificuldades econômicas, decorrentes do emprego de recursos para expulsar os holandeses do Brasil e em outros conflitos com a Holanda.

				

				
					21	 A população revoltada lia-a de maneira diversa: Ponha-se na Rua ou Prédio Roubado.

				

				
					22	 Nome dado ao documento oficial assinado por um monarca que segue para uma autoridade sem passar pela chancelaria.

				

				
					23	 Inglaterra 15%, Portugal 16% e outros países 24%.

				

			

		


		
			
04. DA FUNDAÇÃO DA DIVISÃO MILITAR DA GUARDA REAL DA POLÍCIA DA CORTE ATÉ A PMERJ DOS DIAS ATUAIS

			4.1 Função da PMERJ

			A Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) tem por função primordial o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública fluminense, sendo uma das forças militares deste Estado brasileiro. Para fins de organização é uma força auxiliar e reserva do Exército Brasileiro, assim como suas coirmãs e integra o Sistema de Segurança Pública e Defesa Social Brasileiro e está subordinada ao Governo do Estado do Rio de Janeiro através da Secretaria Estadual de Segurança (SESeg). Seus integrantes são denominados militares estaduais24, assim como os membros do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro.

			4.2 A Guarda Real de Polícia

			No início do século XIX, como consequência da campanha Napoleônica de conquista do continente europeu, a Família Real Portuguesa, juntamente com sua Corte, decidem se mudar para o Brasil. Aqui chegando, a Corte instalou-se na cidade do Rio de Janeiro iniciando a reorganização do Estado no dia 11 de março de 1808, com a nomeação de ministros.

			A segurança pública, na época era executada pelos chamados “quadrilheiros25”. Eles eram responsáveis pelo policiamento das 75 ruas e alamedas da cidade do Rio. Com a chegada desta “nova população”, esta tropa não era mais suficiente para fazer a proteção da Corte, então, com cerca de 60.000 pessoas, sendo mais da metade escravos. Por isso, em 13 de maio de 180926, fora criada por D. João VI a Divisão Militar da Guarda Real da Polícia da Corte (DMGRP), inicialmente formada por 218 guardas e composta por um Estado-Maior, 03 companhias de Infantaria e uma companhia de Cavalaria. Seu primeiro comandante foi José Maria Rebello de Andrade Vasconcellos e Souza27, ex-capitão da Guarda portuguesa. O mais famoso dos seus comandantes, porém, foi o terceiro: um brasileiro nato, o major de Milícias Miguel Nunes Vidigal28. A DMGRP usava armas e trajes idênticos aos da Guarda Real da Polícia de Lisboa29 e era inspirada na Gendarmerie Nationale Francesa30.



OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/cover.jpg
~ ] -
s

AS EIIAS FACES DA PMER)

AVISEE U






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/Bookerly-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Bookerly-BoldItalic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/Image8303.png





OEBPS/Fonts/Bookerly-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/ArialMT.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Fonts/Bookerly-Regular.ttf


OEBPS/Images/first.jpg





